
:i 4?*sl- 'iriteressando 14 artigos do proje^ 
L -JfLQç Constituição submetido ao Rlff-*' 
i>C3w|OTlo Congresso,' o tíentrão, fez'sa-
i>tF*§£ííluaÍs são as emendas com'que 
^'tfjfê&efrde alterar, õ' texto que' ,& unia." 
., f^^âgado Cabral n com as modifica- < 
:' ̂  §wt*,por ç(uè 'passou 'na 'iSMSxptfcfase" M' 
Í1 -.-«os; trabalhos daw Comissão deSiste-*™ 
1 matização. A primeira preocuparão, ,JC 
V;*4to£; Que se,rebelaram conjra.a ditáí^ 
lAitijàpaJ&a minoria-é evitar que.se;dê— 
1 . 'ênfase ao recurso ao plebiscito. Da 
;< fusão mencionada resultou esta de-
\ cüft&ção:" "Todo'pí>dè£ "pertence 'ao 

Pdv6Víuc o exerce diretamente, nos 
Í V 5 Í Ü ? previsto'Sfâstti'-Constituição"^-

L^nò^dgãíado, que permite, a ''demòcra^-
püsW*^bi5c'i^a"7'BxjmQloJàssin£Üar,' 
\±3j£füa.<fy manifesto de lançamento do -
ilj^Pí^advoga a implantação no País de 

e Insuscetíveis dè^án&fiá; Só não lhe 
daíflo razão os mjal-intencioriados',; 
radicais partidários delações cruenC 
tas para derrubar a ordem e os vida-

,&6>ié^.fóxiçòsJ:Tratà^e;dé um .teste* 
È ver quem se coloca contra a inicla-

"Üyii*$QppJÔ$e£ô pàfátirar conclusões . hivel para responder pelo débito. ~ 
.robustas.".-.- Ainda nesse artigo 6o, nos 

propriedade, que passaráa sèrvir^ae 
garantia real para obtenção de crédi-' 
to..Impenhorável, não se poderia, por, 

•* exemplo, gravá-la com ônus de que7 

.; resultasse, posteriormente alguma 
^'providência que a-tomasse indlspo^ 

m.$i 

ocrata, mais afeiçoado. que 
ky ««ftmpjre se- mostromàstipania.-!Ninr.: 

i^Seífe seduz é õ quésé pode chamar 
*"~ ^'fíripcracia deíes,I,pgof parece <juey 

T^trão anda nó bom cáminhcv vi-
1 .^^T^^areforçaf1a prática-do-princl-1-
:?'•&}&*&& representação populavqiie ê"1 

<^>d»»jês8ência da democracia que ex--
^ÜÜ&ÍOB poss'essivo's."" " '•" ' ' '" "• ' " "1 

j- J*^íA^lante, no-artigo 6o, parágrafo 
fcf^Kjfe^entííLb qüfer Ifolulrp terroris-' 
i^ íroot^o tráfico -de-drogas." entrei os-
fc-í3!w?"8? maUançáveiSiimprescritlveis'' 

casos dMèsapropriáção da pròpríe-
rdadé-.prlvada, por utilidade pública, 
-ou por utilidade ou interesse social, ou 

objetivo é, rio dispositivo que cuidai 
de ressalvar que ela ocorrerá me-• 
diante prévia èjusjia indenização, es­
tipular quê tal indenização será em 

:^dinftéira.Eis uma posição que está 
aquém- dá *qüè bs governos militares 
'assumiram no tocante à matéria: 
eles lhtroduzlrarn'na legíslãçSo á Ino­
vação; sobre o texto da^Carta de 
1946,' dá indenização mediante paga­
mento em • títulos. É possível que c 
ávim^represêntádo^pelã-ttofvidade 

"dificulte a realização <lo sonho de re-
fPor na Lei Magna exigência de 40 
anos atrás. Resta esperar para ver. 

';xb^álfes]^clals.^rnàãá rriais difícil,-
caso a desapropriação, afinal, só se 
conclua com a entrega de moeda cor­
rente ao proprietáriolegltimo, ela foi 
abordada ainda, na-recomendação 
para quê "se suprima a disposição .se­
gundo á qual se veda a penhora de 
'propriedade, cuja área nãoexceda 25 
hectares, se a medida tiver como fi­
nalidade promover penhora para 
quitação de "débitos. É que cora a. 

•supressão-se valoriza -essa' mesma : 

-que o-pròprio Centeão^querverregu--; 
'lando o 'pagâmentó^.da.hora-^xtraj a^ 
ser decididograçasa negociações co-.^ 
letivas-diretas entre trabalhador e.:1 

-empresa.-Sea-leLde terminasse »tam-o. 
• bém^negociação^par* resolver ;os' 
.problemas relativos;ã.«lBtabilidade:se-
estaria dando valioso passo à-frente-
para aproximar, pelo. diálogo,.QS te-"' 

..presentantes 'do i capital-e» do-rtraba— 
lhb,- suprimindo^serdessedjálogo; o1 

De somenos. importância será o 
reconhecimento de que Ò mandado. 
de segurança' é remédio individual ( __r j w „__D_ _ 
para ámpa^àr^direitô 'hão protegldo.vEstadOí queiala>peÍos-agentes do po-.c 

por habeas-corpus. O- projeto instl-
t u í á o mandado^'ijòieííàb,'«mtra o, 
qual se ergue ò:Centráo.'Ora; sepre* 
valecer o ponto de vista'de-Quê o 
remédio' em .questão será individual, 

der. Issoé que seria-progresso! 
,->.. Para remate, dê-se razão as,pre^ 
' tensões de acabar com a estatizaçáo 

da exploração dos recursos, minerais' 
e do domínio do subsolo, bem como> 

a lei protegerápquem pudessejrecor^üõniTa' cóm&éjStícla^münidlpal pára^ 
rer a ele, acompanhando b impetra 
te a que se deferisse, por exemplo, ção de custeio ou serviços resultantes' 
medida liminar, com benefício equl- do uso do solo urbano; e, mais, de 
valente ao litisconsórcio.O importan- cortara distinção entre empresa na" 
te é prevehhTb' abuso de pòdèr1 pór'3 ̂ ctóríál eempresáljrásileírâ de capitai: 
parte da autoridade pública com o estrangeiro,evitandoqueaestrutüra-. 
reconhecimento judicial de direito 
quê é perto quanto ã sua existência e 

,,QVekrWft*ftauanto,ftseu,ppjeto.,_ 

. : Cumpre abordar ainda a questão 
da, estabilidade no emprego, estabe­
lecido que será inserido, no texto o 
"princípio indenizatdrio para a resci­
são contratual", regulado somente 
em lei* previsto.o pagamento do sal-
do existente no FQTS, Há conflito" 
entre tais normas? Recübloo o saldo 
em apreço sobrevirla a indenização? 
Ela não o elimina?Cabe indagar por 
que hãou se "aplicaria aí o princípio 

econômica influa na cidadania das 
. empresas. Last but not least, o Cen-
trao intenta, nobremente, derrubar-
^posi^vqs,d^ jaríigof207,-que ve^ 
dam ã Petrobras celebrar contratos. 
de risco para pesquisa de petróleo e 
criam ó monopólio da Urüão na dis-
trlquição dos derivados de petróleo. 
R,egistreTsèt:que,,_é, a diretoria ;dá Pe^ 

L trobras que- mais torce .péioêxitoj de 
tão.oportuna iniciativa, fadada a li­
bertá-la da opressão dos ultranacio-, 
naUstas-radicaÍS7de-esquerda -xenó-. 
fobos - estatízantes-.çpmünqf fis-j 
pistas.. 


